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RESUMO 
 
Esta pesquisa propôs uma abordagem hídrica jurídico-cultural, tendo como objetivos investigar o 
modelo de gestão dos recursos hídricos paraibano, interpretar textos jurídicos hídrico-ambientais 
federais e estaduais e identificar a ocorrência de mudanças culturais a partir da implementação da 
política estadual de recursos hídricos. Utilizou-se o método hermenêutico jurídico-hídrico e por 
intermédio da interpretação normativa foram analisadas a Lei n° 9.433/97 e a Lei n° 6.308/96. 
Realizou-se uma pesquisa de campo numa escola estadual de ensino médio, escolhida aleatoriamente, 
situada na cidade de Sousa – PB, sendo aplicado 01 (um) questionário com 426 (quatrocentos e vinte 
seis) atores sociais que corresponde a 26,91% do total de 1.583 (mil, quinhentos e oitenta e três) atores. 
O software utilizado para tratar os dados foi o SPSS (Pacote Estatístico Aplicado a Ciências Sociais). 
Somente 21 entrevistados, isto é, 4,9% têm alguma informação sobre a Política Federal de Recursos 
Hídricos e apenas 3,1% dos entrevistados conhece a Lei Estadual de Recursos Hídricos da Paraíba. 
Assim, constatou-se que a população investigada desconhece quase que totalmente o caminhar hídrico 
paraibano em função da não aplicação do direito de informação e da falta de descentralização da gestão 
hídrica, ambos previstos nas legislações analisadas. 
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WATER RESOURCES OF PARAIBA: A LEGAL-CULTURAL INVESTIGATION 
 
ABSTRACT 
 
This study proposed a legal-cultural approach about water, with the following goals: to investigate the 
model of water resources management of Paraíba, to interpret federal and state legal texts about water 
and environment and to identify the occurrence of cultural changes due to the implementation of state 
policy of water resources . We used the legal-normative hermeneutic method and through the 
normative interpretation we analyzed the Law No. 9.433/97 and Law No. 6.308/96. We did a field 
research, at random, at a State High School, located in the city of Sousa, state of Paraíba. We applied, 
01 (one) questionnaire to 426 (four hundred and twenty-six) social actors which corresponds to 26. 
91% from a total of 1,583 ( one thousand five hundred and eighty-three) actors. The software used to 
process the data was the SPSS (Statistical Package for Applied Social Science). Only 21 interviewees, 
that is, 4.9% have some information about the Federal Water Resources Policy and only 3.1%, of those 
interviewed know the State Water Resources Law of Paraiba. Thus, we found out that the population 
investigated barely knows about water resources of Paraiba, and the cause is the non-application of the 
right to information and lack of decentralization of water management, which are both in the legislation 
under analysis. 
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1 INTRODUÇÃO 
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Recurso natural imprescindível à vida humana, animal e vegetal, os recursos hídricos, no decurso 
do tempo, foram aceitos e descritos por meio do paradigma: a água é um recurso natural ilimitado que 
pode ser utilizado em abundância. 
Assim, o uso racional das águas não era previsto de forma consistente nas políticas públicas da 
União, dos Estados, do Distrito Federal nem dos Municípios. 
Entretanto, a sociedade contemporânea vem percebendo que a água constitui um bem essencial 
para a satisfação das necessidades sociais e econômicas, estando inserida no contexto do meio 
ambiente, sendo portadora de limitações quantitativa e qualitativa, requerendo, assim, utilização 
moderada, racional e eficiente. 
Não obstante essa percepção, o consumo exagerado, o aumento progressivo da demanda, somado 
a irregularidade pluviométrica e as ações antrópicas que perfazem o semi-árido paraibano são fatores 
relevantes no conturbado processo de desequilíbrio ambiental que vêm desrespeitando as limitações 
dos recursos hídricos. Mas, quem são as pessoas físicas e/ou jurídicas que vêm desconsiderando o novo 
paradigma de que a água tem limitações qualitativa e quantitativa? Esta indagação pôde ser respondida 
com investigações in loco, bem como interpretação documental hídrico-ambiental e implementação de 
técnica, via questionário. 
Assim, o trabalho em alusão propõe uma abordagem sobre os recursos hídricos da Paraíba por 
meio de uma perspectiva jurídica e cultural, atentando-se para a importância de inter-relacionar estes 
dois aspectos, tendo em vista que a atuação ou omissão dos órgãos legalmente responsáveis pela gestão 
hídrica paraibana influencia diretamente no conhecimento a respeito do caminhar hídrico da Paraíba e 
também na participação democrática e efetiva da população investigada. 
Os objetivos deste trabalho são investigar a evolução do modelo de gestão de recursos hídricos da 
Paraíba em seus aspectos jurídico-culturais que vem sendo implementados desde meados de 90, séc. 
XX; interpretar juridicamente os textos normativos hídrico-ambientais produzidos nas esferas Federal e 
Estadual com o escopo de desvendar a eficácia desses documentos, em busca de informações sócio-
ambientais e, identificar mudanças culturais no processo de implementação da política estadual de 
recursos hídricos. 
 
2 METODOLOGIA 
 
Utilizou-se nesta pesquisa, o método da hermenêutica jurídico-hídrica. Por meio da interpretação 
normativa, a Lei Estadual n°. 6.308/96 que institui a Política Estadual de Recursos Hídricos e outras 
formas hídrico-legais foram analisadas. Sem embargo, em alguns momentos, tornou-se necessário 
interpretar a Lei Federal n° 9.433/97, cognominada Lei de Águas, que institui a Política Nacional de 
Recursos Hídricos e cria o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos, pois a mesma 
incide em todo o território nacional, inclusive no espaço paraibano. 
Posteriormente, tendo em vista a coleta de mais informações acerca dos aspectos hídrico-
culturais, realizou-se uma pesquisa de campo numa escola de ensino médio, escolhida aleatoriamente 
na cidade de Sousa-PB, onde foi aplicado, de maneira aleatória, 01 (um) questionário com 426 
(quatrocentos e vinte seis) atores sociais que corresponde a 26,91% do total de 1.583 (mil, quinhentos e 
oitenta e três) atores, cujos dados foram tratados com o propósito de obter informações a respeito das 
mudanças hídrico-culturais que vêm ocorrendo no cenário paraibano, mais especificamente na cidade 
mencionada. 
Os dados foram tratados através do software SPSS (Pacote Estatístico Aplicado a Ciências 
Sociais), que possibilitou a elaboração de tabelas para interpretação dos resultados. 
 
 
 
3 GESTÃO E GERENCIAMENTO DOS RECURSOS HÍDRICOS DA PARAÍBA 
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Por ser um recurso natural imprescindível à vida dos homens, dos animais e dos vegetais, e um 
bem essencial para a satisfação das necessidades sociais e econômicas das civilizações, a água doce, no 
entendimento de Machado (2004), atualmente, é um dos bens mais preciosos de que se tem 
conhecimento. 
Porém, essa compreensão nem sempre prevaleceu na História, pois, ao longo dos anos, a água foi 
considerada um recurso ilimitado, inesgotável, apto a saciar as variadas necessidades sociais, tais como 
consumo humano, utilização econômica, desenvolvimento social. 
Foi este tipo de pensamento que levou as grandes massas de água à situação de poluição e 
escassez correntes e destas decorreram diversos conflitos entre os seus usuários. 
Nesse cenário de poluição, degradação, escassez e conflitos, surgiu o Direito de Águas, voltado a 
regular as questões atinentes às águas. 
Assim, Pompeu (2006, p. 39) advoga que o Direito de Águas “pode ser conceituado como 
conjunto de princípios e normas jurídicas que disciplinam o domínio, uso, aproveitamento, a 
conservação e preservação das águas, assim como a defesa contra suas danosas conseqüências”. 
A literatura brasileira sobre águas não é pacífica no sentido de estabelecer um conceito preciso 
para os termos “água” e “recurso hídrico”, pois alguns os consideram sinônimos e outros defendem 
certa diferenciação entre eles. 
No posicionamento de Granziera (2001), a água é um elemento natural e, nesta forma, não possui 
valor econômico. Porém, quando torna-se necessária para uma destinação específica, cujo interesse 
sirva às atividades humanas, somente neste momento pode ser considerada como um recurso. 
Em outra vertente encontra-se a Lei n° 9.433/97, que em lugar de distinguir os termos em estudo, 
dá-lhes tratamento de sinônimos, ora utilizando o termo água, ora mencionando o termo recurso 
hídrico. 
Assim como as designações água e recurso são assemelhadas entre si, fato similar ocorre com as 
palavras gestão e gerenciamento, tema tratado neste tópico. Entretanto, sensível diferença existe entre 
elas. 
O termo gestão deve ser tomado de um modo mais amplo, abarcando todas as ações referentes à 
água. Em contrapartida, gerenciamento restringe-se às ações governamentais e, assim, constitui um 
elemento da gestão, fazendo parte de sua definição.  
De acordo com Setti et al. (2001) a gestão das águas é composta pelos seguintes elementos: 
Política de águas, Plano de uso, controle e proteção das águas e Gerenciamento de águas. 
A Política de águas representa um compêndio de princípios doutrinários que buscam harmonizar 
as necessidades da sociedade e do Poder Público no que se refere à normatização e modificação das 
formas de uso, de controle e da proteção das águas. 
Após a elaboração de uma política de águas que vise dirigir as relações entre o Estado e a 
sociedade no que tange aos recursos hídricos, a gestão de águas reclama a formulação de um plano que 
programe a realização da política já elaborada. 
O Plano de uso, controle e proteção das águas consiste numa procura por meios que 
compatibilizem, na prática, aquelas aspirações sociais e governamentais que foram formalmente 
expressas na Política. A busca por tais meios acontece através de estudo e pesquisa que articulem 
projetos possibilitadores da execução do Plano estabelecido. 
Por fim, a gestão de águas se concretiza através do gerenciamento dos corpos de águas, que se dá 
por meio de ações governamentais. Esse gerenciamento implica uma regulação dos recursos hídricos 
no tocante às suas formas de utilização, de controle e de proteção, além de se prestar a uma verificação 
da compatibilidade entre a realidade e os princípios normativos estabelecidos pela Política de águas. 
Diante dessas breves considerações iniciais, é válido passar a uma análise mais detalhada da 
Política Nacional de Recursos Hídricos - PNRH, instituída pela Lei n° 9.433/97, formada por 
fundamentos e instrumentos que servem à sua implementação. 
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O primeiro fundamento da referida lei estabelece que a água é um bem de domínio público. A 
água tomou dimensão de bem público devido à relevância do seu papel para a sobrevivência da vida 
humana. Consoante a isto, Granziera (2001, p. 90) assevera que: 
 
Quanto maior a importância de um bem à sociedade, maior a tendência à sua publicização, com 
vista na obtenção da tutela do Estado e da garantia de que todos poderão a ele ter acesso, de 
acordo com os regulamentos estabelecidos. 
 
O segundo fundamento constante da Lei das Águas dispõe que a água é um recurso natural 
limitado e dotado de valor econômico. Segundo essa Lei, a necessidade de tratar a água como um bem 
limitado está amparada no fato de que, historicamente, a mesma foi considerada como um recurso 
natural abundante, ilimitado, cujo entendimento acarretou a sua escassez. A partir desta escassez, os 
recursos hídricos passaram a ter valor econômico, à proporção em que cresceu o interesse da sociedade 
pela satisfação das suas necessidades através da água. 
A Declaração de Dublin citada por Granziera (2001, p. 57), tratou da matéria em seu Princípio 4, 
declarando que: 
 
A água tem valor econômico em todos os seus usos e deve ser reconhecida como um bem 
econômico. De acordo com esse princípio, é vital reconhecer como prioritário o direito básico 
de todo ser humano a ter acesso à água potável e ao saneamento, a um preço acessível. No 
passado, o não-reconhecimento do valor econômico da água conduziu ao seu desperdício e a 
danos ambientais decorrentes de seu uso. A gestão da água, como bem econômico, é uma 
importante forma de atingir a eficiência e equidade no seu uso e de promover a sua conservação 
e proteção. 
 
A Lei n° 9.433/97 estabelece como terceiro fundamento que o uso prioritário da água, em 
situações de escassez, deve ser dado ao consumo humano e a dessedentação de animais, vez que tais 
usos estão diretamente ligados ao direito à vida. 
No tocante às legislações estaduais, o uso prioritário também é definido pela Lei n° 9.433/97. 
O quarto fundamento previsto pela Lei de Águas Brasileira diz respeito ao provimento de uso 
múltiplo das águas. De acordo com Campos e Studart (2001) a importância deste princípio repousa 
sobre o objetivo de “maximizar o uso da água”, ou seja, torná-la possível para a satisfação das 
necessidades de todos ou, pelo menos, do maior número possível de pessoas, bem como proceder à 
água utilização mais variada possível. 
A Política Nacional de Recursos Hídricos estabeleceu, em seu quinto fundamento, que a bacia 
hidrográfica é a unidade territorial propícia para a implementação de sua política e para a atuação do 
Sistema Nacional de Gerenciamento dos Recursos Hídricos.  
O sexto e último fundamento previsto pela Lei n° 9.433/97, estabelece que a gestão dos recursos 
hídricos deve ser descentralizada e deve contar com a participação do Poder Público, dos usuários e das 
comunidades. 
Inicialmente, a água era distribuída à população por meio de decisão unilateral da Administração 
Pública. Porém a situação de escassez em que se encontram as águas doces leva a necessidade de 
descentralizar as decisões e de integrar a participação da sociedade na gestão das águas. 
Nesse sentido, estabelece a Declaração do Rio de Janeiro sobre Meio Ambiente e 
Desenvolvimento (apud CAUBET, 2005, p. 105) que: 
 
A melhor maneira de tratar as questões ambientais é assegurar a participação, no nível 
apropriado, de todos os cidadãos interessados. No nível nacional, cada indivíduo deve ter 
acesso adequado a informações relativas ao meio ambiente de que disponham as autoridades 
públicas, inclusive informações sobre materiais e atividades perigosas em suas comunidades, 
bem como a oportunidade de participar em processos de tomadas de decisões. Os Estados 
devem facilitar e estimular à conscientização e a participação pública, colocando a informação a 
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disposição de todos. Deve ser propiciado acesso efetivo a mecanismos judiciais e afetivos, 
inclusive no que diz respeito a compreensão e reparação dos danos, sociedade civil organizada, 
as ONG’s e outros organismos possam influenciar no processo da tomada de decisão. 
 
No concernente aos instrumentos de gestão da política nacional de recursos hídricos, a Lei nº 
9.433/97 estabelece como primeiro instrumento os Planos de Recursos Hídricos. 
Com acerto, Granziera (2001, p. 142) afirma que “planejar é prevenir, é evitar prejuízo na 
reparação daquilo que saiu errado. Em matéria ambiental, como de resto em tudo o mais, custa menos 
prevenir do que remediar”. 
No entendimento de Dror (1968 apud CAMPOS; STUDART, 2001, p. 53) planejamento “é o 
processo que consiste em preparar o conjunto de decisões tendo em vista agir, posteriormente, para 
atingir determinados objetivos”. 
Assim, sob essa perspectiva, infere-se que o melhor caminho para progredir de um estado 
potencial para uma situação desejável é através da elaboração de um planejamento. 
É interessante notar que plano e planejamento não se confundem entre si. Constituem noções 
bastante distintas. A esse respeito, Campos e Studart (2001, p. 53) asseveram que “um plano é um 
documento que materializa, em textos, um planejamento, e viabiliza sua materialização em termos de 
ações”. 
O instrumento de gestão em tela, na forma do art. 6º da referida lei, objetiva “fundamentar e 
orientar a implementação da Política Nacional de Recursos Hídricos e o gerenciamento dos recursos 
hídricos”. 
Segundo a dicção do artigo subseqüente, os Planos são de longo prazo e devem ter como 
conteúdo mínimo: 
 
I - diagnóstico da situação atual dos recursos hídricos; II - análise de alternativas de crescimento 
demográfico, de evolução de atividades produtivas e de modificações dos padrões de ocupação 
do solo; III - balanço entre disponibilidades e demandas futuras dos recursos hídricos, em 
quantidade e qualidade, com identificação de conflitos potenciais; IV - metas de racionalização 
de uso; V - medidas a serem tomadas, programas a serem desenvolvidos e projetos a serem 
implantados, para o atendimento das metas previstas; VI - prioridades para outorga de direitos 
de uso de recursos hídricos; VII - diretrizes e critérios para a cobrança pelo uso dos recursos 
hídricos; VIII - propostas para a criação de áreas sujeitas a restrição de uso, com vistas à 
proteção dos recursos hídricos. 
 
O instrumento de outorga estabelecido no inciso III do art. 5° da Lei n° 9.433/97 é considerado, 
pela literatura brasileira de águas, um instrumento de controle da qualidade e quantidade da água, cuja 
existência tornou-se uma premente necessidade diante da situação de escassez em que se encontra o 
recurso em tela. 
Campos e Studart (2001, p. 31) conceituam a outorga como um instrumento de “comando e 
controle em que uma cota (porção) das disponibilidades hídricas é concedida para um dado uso, por 
tempo limitado, a determinado usuário”. 
Segundo a Lei n° 9.433/97, são objetivos primordiais da outorga a garantia do controle dos usos 
sob os aspectos qualitativo e quantitativo e do exercício dos direitos de acesso à água. 
No que atine às competências para conceder o instrumento em menção, os corpos de água de 
domínio da União são outorgáveis por ato da Agência Nacional de Águas – ANA, órgão competente 
para conceder outorga a nível federal. 
Quanto aos corpos de água de domínio estadual ou do Distrito Federal, afirma Granziera (2001, 
p. 185) que “cabe aos órgãos incumbidos de exercer essa atividade, legal e regimentalmente, de acordo 
com o disposto nas leis estaduais”. 
O instituto da cobrança pelo uso dos recursos hídricos consiste num dos instrumentos da Política 
Nacional de Recursos Hídricos e vem disciplinado no inciso IV do art. 5° da Lei n° 9.433/97. 
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Esse é um dos instrumentos que, no atual cenário de escassez e degradação que assola os nossos 
corpos de água, destina-se a coibir o desperdício e a controlar os usos. 
Afirmam Campos e Studart (2001, p. 33) que “a cobrança pelo uso da água como instrumento de 
gestão pode ser entendida como dispositivo de aplicação do Fundamento II da Política Nacional, que vê 
a água como um bem escasso dotado de valor econômico”. 
Os objetivos do instrumento em estudo encontram-se expressos no art. 19 da Lei n° 9.433/97 e 
consistem no reconhecimento da água como bem econômico, no esclarecimento ao usuário do seu 
valor real, no incentivo à racionalização do uso da água e, por fim, na obtenção de recursos financeiros 
para o financiamento de programas e intervenções constantes dos planos de recursos hídricos. 
Os usos passíveis de outorga, de acordo com o art. 20 da Lei de Águas, estão sujeitos à cobrança, 
pois são capazes de alterar a qualidade e quantidade da água. Constituem, assim, fatos geradores da 
cobrança pelo uso da água. É nesse contexto, que a Lei n° 9.433/97 vincula a utilização dos recursos 
hídricos ao seu pagamento, dando ensejo aos princípios do poluidor-pagador e usuário-pagador. 
Segundo Rémound-Gouillard apud Granziera (2001, p. 59): 
 
O princípio poluidor-pagador é, em sua origem, um princípio econômico introduzido por razões 
políticas. Economicamente, exprime a vontade de neutralizar os custos sociais provocados pela 
poluição, isto é, imputar o conjunto das despesas relativas à prevenção e à luta contra a poluição 
àqueles que os causaram. Politicamente, significa a vontade das autoridades estatais [...] de 
preservar as finanças públicas desses ônus, transferindo-os aos poluidores. 
 
Este é um princípio que possibilita a divisão de custos pela poluição ambiental entre a 
coletividade e o Estado, contribuindo, então, para a diminuição da carga de imposto sobre o cidadão. 
Sobre o princípio do usuário-pagador, Granziera (2001, p. 59) preleciona que: 
 
O fundamento do princípio “usuário-pagador” é o de que os recursos ambientais existem para o 
benefício de todos. Assim, todos os usuários sujeitam-se à aplicação dos instrumentos 
econômicos estabelecidos para regular seu uso, para o bem comum da população. 
 
É digno de nota que, atualmente, paga-se uma remuneração pela prestação de serviços públicos 
como captação dos corpos de águas, tratamento, adução, distribuição de água potável, coleta e 
afastamento de esgotos e não pela utilização da água bruta, como propõe o princípio do usuário-
pagador. 
A Lei n°. 9.433/97 estabelece, em seu art. 21, como critérios para a cobrança pelo uso da água, a 
fixação de valores a serem cobrados, devendo ser observados o volume retirado e o regime de variação 
aplicado, no caso das derivações, captações e extrações de água, assim como o volume de esgotos e 
demais resíduos líquidos e gasosos lançados na água, além do seu regime de variação e das 
características físico-químicas, biológicas e de toxidade do afluente. 
No que atine à competência administrativa para efetuar cobrança, quanto ao plano federal, 
Granziera (2001, p. 221) assevera que: 
 
À Agência Nacional de Águas – ANA cabe implementar a cobrança pelo uso dos recursos 
hídricos, em articulação com os Comitês de Bacias Hidrográficas, assim como arrecadar, 
distribuir e aplicar receitas auferidas por intermédio da cobrança quanto ao uso de recursos 
hídricos de domínio da União, conforme dispõe o art. 4 incisos VII e IX da Lei n 9.984-2000. 
Sobre a competência estadual para proceder à cobrança pelo uso das águas, disserta Pompeu 
(2005, p. 275) ensinando que: 
 
Não sendo a cobrança pela utilização das águas princípio constitucional, os Estados têm, 
igualmente, competência para editar normas administrativas sobre a gestão e cobrança das suas 
águas, mesmo sob a forma de lei. Evidentemente que, na qualidade de componentes do 
SNGRH, devem procurar harmonizá-las com as dos demais Estados e, em especial, com as da 
União. 
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A aplicabilidade dos valores arrecadados com a cobrança pelo uso dos recursos hídricos está 
regulada pelo art. 22 da Lei Brasileira de Águas que, no caput deste artigo, reforça a idéia da adoção da 
bacia hidrográfica como unidade de planejamento e gerenciamento. 
Os recursos arrecadados, segundo o comando normativo em referência, serão destinados ao 
financiamento de estudos, programas, projetos e obras fixadas nos planos de recursos hídricos e no 
pagamento de despesas de implantação e custeio administrativo dos órgãos e entidades que compõem o 
Sistema Nacional de Gerenciamento dos Recursos Hídricos. 
O que se pretende com a cobrança pelo uso dos recursos hídricos é que esta fixação de preço 
sirva como meio para distribuir os custos entre os usuários, promover incentivos ao uso adequado e 
eficiente, além de restringir os despejos e a contaminação das águas. 
Outro instrumento da PNRH é o Sistema de Informações sobre Recursos Hídricos, definido pelo 
art. 25 da Lei n° 9.433/97como “um sistema de coleta, tratamento, armazenamento e recuperação de 
informações sobre recursos hídricos e fatores intervenientes em sua gestão”. 
Segundo Campos e Studart (2001, p.34) “os sistemas de informações de recursos hídricos são 
condições indispensáveis para o gerenciamento das águas” por toda a importância que exerce sobre as 
informações relativas aos recursos hídricos. 
O instrumento em estudo apresenta forte tendência democrática que fica evidente na leitura do 
art. 26 da Lei n° 9.433/97 que versa sobre princípios regedores dos sistemas, dentre os quais encontra-
se o acesso aos dados e informações referentes aos recursos hídricos e que são expandidos para toda a 
sociedade. 
É com o acesso às informações pertinentes às águas que a sociedade pode conscientizar-se da 
situação corrente e, embasada na gestão participativa, posicionar-se a respeito. 
 
4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
Após a aplicação do questionário foram coletados e tabulados os dados sobre a gestão dos 
recursos hídricos da Paraíba. 
 
4.1 NÍVEL DE CONHECIMENTO DA LEI FEDERAL Nº 9.433/97 
 
Conforme constatado nas entrevistas somente 21 entrevistados, isto é, 4,9% têm alguma 
informação sobre a Política Federal de Recursos Hídricos (Tabela 1). Diante do exposto, pode-se 
prever que poderão ocorrer distorções na compreensão de dois fundamentos contidos na lei, quais 
sejam “á água é um bem de domínio público”, “a gestão dos recursos hídricos deve ser descentralizada 
e contar com a participação do poder público, dos usuários e das comunidades”. Ora, pois, sem a 
consciência crítica por parte da sociedade acerca desses fundamentos basilares e que os mesmos são 
vetores imprescindíveis na exigência de uma política hídrica sustentável, esta torna-se impraticável. 
 
 
 
TABELA 1 – NÍVEL DE CONHECIMENTO DA LEI FEDERAL Nº 
9.433/97 
CONHECE A LEI FEDERAL Nº 9.433/97  f % 
SIM 21 4,9 
NÃO 405 95,1 
TOTAL 426 100,0 
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FONTE: Pesquisa Direta (2008). 
 
4.2 NÍVEL DE CONHECIMENTO DA LEI ESTADUAL 6.308/96 
 
Atesta-se por meio do questionário que a porcentagem de 3,1% (Tabela 2) é muito pequena, ou 
seja, quase nenhum dos entrevistados conhece a Lei Estadual de Recursos Hídricos da Paraíba. Assim, 
sem uma participação efetiva da sociedade, por falta de conhecimento, percebe-se que o Estado não 
vem exercendo eficientemente o instrumento da Lei nº. 9.433/97, art. 5º, inciso VI, qual seja, o sistema 
nacional de informações,nem tampouco os preceitos exigidos na Lei 6.308/96 que exigem que a 
sociedade seja informada dos rumos hídricos estatal. 
 
TABELA 2 – NÍVEL DE CONHECIMENTO DA LEI ESTADUAL 
6.308/96 
CONHECE A LEI ESTADUAL 6.308/96 F % 
SIM 13 3,1 
NÃO 413 96,9 
TOTAL 426 100,0 
FONTE: Pesquisa Direta (2008). 
 
4.2.1 Explanações Referentes ao Conhecimento da Lei Estadual 6.308/96 
 
Dentre os entrevistados que afirmaram ter conhecimento da Lei Estadual 6.308/96 (3,1% - Ver 
Tabela 2), apenas 3 deles fizeram comentários, os quais são apresentados na íntegra na Tabela 3. 
 
TABELA 3 – EXPLANAÇÕES REFERENTES AO CONHECIMENTO DA LEI ESTADUAL 6.308/96 
EXPLANAÇÕES f % 
“FALA DAS ÁGUAS DE SOUSA E DO RESTANTE DO ESTADO, MAS 
NUNCA VI” 1 7,7 
“A LEI ESTADUAL EXISTE PARA TRATAR DOS ASSUNTOS 
RELACIONADOS ÃS ÁGUAS DA PARAIBA” 1 7,7 
“É PRECISO QUE SAIBAMOS UTILIZAR PRA VALORIZAR A 
RAZAO DE UMA POLITICA DE SUSTENTABILIDADE” 1 7,7 
NÃO RESPONDEU 10 76,9 
TOTAL 13 100,0 
FONTE: Pesquisa Direta (2008). 
 
Conforme disposto na Tabela 3, apenas 7,7% afirmam que devemos utilizar as águas da Paraíba 
de forma racional. Frise-se que 10 entrevistados, o equivalente a 76,9%, não responderam a indagação, 
então se pode concluir que esses entrevistados estão desprovidos de conhecimento mais detalhado 
sobre a Lei Estadual de Recursos Hídricos, porém, a ausência de informação ocorre em face de o 
Estado agir morosamente na disponibilidade dos dados em linguagem acessível à toda sociedade. 
 
4.3 NECESSIDADE DE COBRANÇA DO USO DE ÁGUA BRUTA NO ESTADO DA PARAÍBA 
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Quanto à cobrança de água bruta no Estado da Paraíba, 306 entrevistados, isto é, 71,8% (Tabela 
4) são contrários à cobrança de água bruta no Estado. Todavia, eis um paradoxo: parte da sociedade 
desconhece a Lei 6.308/96 em suas linhas gerais, assim, como compreender o significado da expressão 
legal “cobrança de água bruta?” Acredita-se, pois, a partir de uma interpretação extensiva, vez que não 
foi perguntado sobre o conhecimento do instrumento da cobrança, mas sim sobre a sua necessidade, 
que os entrevistados por não serem informados pelo órgão competente estadual, conforme descrito no 
art. 19, da Lei Estadual nº. 6.308/96, que detalha sobre o instrumento, “cobrança de água”, vêm 
confundindo, “cobrança pelos serviços de águas prestados pelo órgão estatal” com a “cobrança de água 
bruta”. Esta, de acordo com as leis federais e estadual de águas, só será cobrada dos setores, tais como, 
indústria, agricultura, psicultura, hidrelétrica, dentre outros, que são grandes consumidores de águas 
doces.  
 
TABELA 4 – NECESSIDADE DE COBRANÇA DO USO DE ÁGUA 
BRUTA NO ESTADO DA PARAÍBA 
ACHA NECESSÁRO A COBRANÇA DO USO 
DE ÁGUA BRUTA? f % 
SIM 120 28,2 
NÃO 306 71,8 
TOTAL 426 100,0 
FONTE: Pesquisa Direta (2008). 
 
4.4 NÍVEL DE CONHECIMENTO DO INSTRUMENTO DE OUTORGA DOS DIREITOS DE USO 
DE RECURSOS HÍDRICOS DA PARAÍBA 
 
Quanto à outorga do direito de uso de recursos hídricos no Estado da Paraíba, quase nenhum dos 
entrevistados, ou seja, 421, correspondente a 98,8% (Tabela 5), nunca ouviram falar sobre este 
instrumento da lei em apreço. Porém, o desconhecimento se dá por conta do cerceamento do direito à 
informação, em outras palavras, o Estado deveria disponibilizar de forma democrática informações 
sobre a política estadual de recursos hídricos, facilitando assim que um quantitativo expressivo da 
população paraibana pudesse compreender e participar efetivamente dos fóruns hídricos estatal, não 
apenas pelo prisma formal, mas sim nas diversas relações da política hídrica.  
 
TABELA 5 – NÍVEL DE CONHECIMENTO DO INSTRUMENTO DE 
OUTORGA DOS DIREITOS DE USO DE RECURSOS 
HÍDRICOS DA PARAÍBA 
JÁ OUVU FALAR NO INSTRUMENTO DE 
OUTORGA? F % 
SIM 5 1,2 
NÃO 421 98,8 
TOTAL 426 100,0 
FONTE: Pesquisa Direta (2008). 
4.4.1 Explicações sobre Instrumento de Outorga dos Direitos de Uso de Recursos Hídricos da Paraíba 
 
Os comentários realizados por aqueles que indicaram deter algum conhecimento do instrumento 
de outorga dos direitos de uso de recursos hídricos da Paraíba 1,2% (Ver Tabela 5), foram direcionados 
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para o uso racional da água e no sentido de que trata-se de um instrumento de direito utilizado pelo 
Estado para o uso das águas (Tabela 6). 
 
TABELA 6 – EXPLICAÇÕES SOBRE INSTRUMENTO DE OUTORGA DOS DIREITOS 
DE USO DE RECURSOS HÍDRICOS DA PARAÍBA 
EXPLICAÇÕES f % 
“EM RÁDIOS, TV E NA ESCOLA FAZEM CAMPANHAS PARA 
ECONOMIZAR AS ÁGUAS, POIS NÓS DESPERDIÇAMOS 
MUITA AGUA” 
1 20,0 
“USAR POUCA AGUA NA RACIONALIZAÇÃO” 1 20,0 
“É UM INSTRUMENTO USADO PARA QUE O ESTADO POSSA 
TER DIREITO DE USAR AS ÁGUAS DA NOSSA REGIAO” 1 20,0 
“OUVI APENAS” 1 20,0 
TV 1 20,0 
TOTAL 5 100,0 
FONTE: Pesquisa Direta (2008). 
 
4.5 NÍVEL DE CONHECIMENTO SOBRE A RACIONALIZAÇÃO DOS RECURSOS HÍDRICOS 
NA PARAÍBA 
 
Um pouco menos da metade, 44,8%, afirmaram ter conhecimento sobre a racionalização dos 
recursos hídricos na Paraíba (Tabela 7). 
 
TABELA 7 – NÍVEL DE CONHECIMENTO SOBRE A 
RACIONALIZAÇÃO DOS RECURSOS HÍDRICOS 
NA PARAÍBA 
JÁ OUVIU FALAR SOBRE 
RACIONALIZAÇÃO DOS RECURSOS 
HÍDRICOS NA PARAÍBA? 
f % 
SIM 191 44,8 
NÃO 235 55,2 
TOTAL 426 100,0 
FONTE: Pesquisa Direta (2008). 
 
4.5.1 Explicações sobre a Racionalização dos Recursos Hídricos na Paraíba 
 
Dentre os pesquisados que afirmaram ter conhecimento sobre racionalização dos recursos 
hídricos na Paraíba (44,8% – Ver Tabela 7), 28,8% obtiveram esse conhecimento através da TV 
enquanto que 18,3% através das escolas. Vale ressaltar que neste item o entrevistado poderia indicar 
mais de uma opção (Tabela 8). 
 
TABELA 8 – EXPLICAÇÕES SOBRE A RACIONALIZAÇÃO 
DOS RECURSOS HÍDRICOS NA PARAÍBA 
EXPLICAÇÕES f % 
“OUVI FALAR NA TV” 55 28,8 
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“OUVI FALAR NAS ESCOLAS” 35 18,3 
“OUVI FALAR NO RÁDIO” 24 12,6 
“OUVI FALAR NOS JORNAIS” 21 11,0 
“EVITAR DESPESAS” 20 10,5 
“BASE” 191 100,0 
FONTE: Pesquisa Direta (2008). 
Nota: Questão de múltipla escolha. 191 casos válidos dentre 191 
entrevistados. 
 
4.6 NOÇÕES DO PLANO DE RECURSOS HÍDRICOS DO ESTADO DA PARAÍBA 
 
O nível de conhecimento sobre o Plano de Recursos Hídricos do Estado da Paraíba foi incipiente: 
apenas 6,1% dos entrevistados afirmaram ter conhecimento sobre tal plano (Tabela 9). 
 
TABELA 9 – NOÇÕES DO PLANO DE RECURSOS HÍDRICOS DO 
ESTADO DA PARAÍBA 
TEM NOÇÃO DO PLANO DE RECURSOS 
HÍDRICOS? f % 
SIM 26 6,1 
NÃO 400 93,9 
TOTAL 426 100,0 
FONTE: Pesquisa Direta (2008). 
 
A explicação plausível sobre o desconhecimento do Plano de Recursos Hídricos do Estado da 
Paraíba pode ser dividida em duas etapas: a primeira se explica em face do Plano ter sido produzido 
recentemente, mais precisamente, em março de 2006. A segunda pode ser apresentada por causa da 
lentidão do órgão público competente que não repassa as informações hídricas para a sociedade de 
forma rápida e transparente, pois, o Plano Estadual aprovado em março de 2006 só se tornou de 
domínio público após as eleições do mesmo ano, especificamente no início de 2007. 
 
4.6.1 Explicações sobre o Plano de Recursos Hídricos do Estado da Paraíba 
 
Para aqueles que responderam ter conhecimento sobre o Plano de Recursos Hídricos do Estado 
da Paraíba (6,1% – Ver Tabela 9), 2 deles teceram comentários relacionados à transposição das águas 
do Rio São Francisco. O restante dos entrevistados não opinou (92,3%) (Tabela 10). 
 
TABELA 10 – EXPLICAÇÕES SOBRE O PLANO DE RECURSOS 
HÍDRICOS DO ESTADO DA PARAÍBA 
EXPLICAÇÕES f % 
AGUAS DO RIO SÃO FRANCISCO 1 3,8 
TRANSPOSICAO DAS AGUA DO RIO SÃO 
FRANCISCO 1 3,8 
NÃO RESPONDEU 24 92,3 
TOTAL 26 100,0 
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FONTE: Pesquisa Direta (2008). 
 
4.7 NÍVEL DE CONHECIMENTO SOBRE A ESCASSEZ DAS ÁGUAS 
 
O nível de conhecimento sobre a escassez das águas observado na pesquisa foi expressivo, ou 
seja, 309 entrevistados (72,5%) afirmaram que já ouviram falar sobre a problemática da escassez das 
águas (Tabela 11). 
 
TABELA 11 – NÍVEL DE CONHECIMENTO SOBRE A ESCASSEZ 
DAS ÁGUAS 
JÁ OUVIU FALAR SOBRE A ESCASSEZ DAS 
ÁGUAS? f % 
SIM 309 72,5 
NÃO 117 27,5 
TOTAL 426 100,0 
FONTE: Pesquisa Direta (2008). 
 
É interessante observar como é significativa a porcentagem (72,5%) que já ouviram falar sobre a 
escassez das águas. Explica-se este crescimento vertiginoso, em face dos entrevistados sofrerem as 
agruras da estiagem e que com o passar dos anos, em virtude do aumento da demanda, do aumento 
populacional e do modelo de desenvolvimento insustentável das cidades, ampliarem-se o grau de 
dificuldade na obtenção desse recurso natural vital para sobrevivência humana e imprescindível ao 
desenvolvimento sócio-econômico das regiões do semi-árido. 
 
4.7.1 Comentários sobre a Escassez das Águas 
 
Dentre aqueles que afirmaram ter conhecimento sobre a escassez das águas (72,5% – Ver Tabela 
11), a grande maioria (76,7%) optaram por não comentar sobre esta problemática. Os comentários 
observados foram correlacionados à falta de água e/ou evitar o desperdício (Tabela 12). 
 
TABELA 12 – COMENTÁRIOS SOBRE A ESCASSEZ DAS ÁGUAS 
COMENTÁRIOS f % 
FALTA DE ÁGUA (ESCASSEZ) 41 13,3 
FALTA DE ÁGUA (RACIONALIZAR - 
EVITAR O DESPERDÍCIO) 31 10,0 
NÃO RESPONDEU 237 76,7 
TOTAL 309 100,0 
FONTE: Pesquisa Direta (2008). 
 
Apesar dos entrevistados já terem ouvido falar da escassez das águas não conseguem comentar de 
forma mais detalhada sobre o problema. Talvez isto ocorra por falta de oportunidade que dispõem os 
entrevistados para participarem de fóruns de debates acerca de informações do direito e gestão de 
águas. Assim, urge-se, pois, que o Estado amplie seus canais de comunicação de forma democrática, 
possibilitando que a população menos informada possa se capacitar e participar de forma consciente 
dos destinos da política paraibana de recursos hídricos. 
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4.8 NÍVEL DE CONHECIMENTO DA AGÊNCIA EXECUTIVA DE GESTÃO DAS ÁGUAS DO 
ESTADO DA PARAÍBA (AESA) 
 
O nível de conhecimento sobre a AESA observado entre os entrevistados foi de 21,8% (Tabela 
13). 
 
TABELA 13 – NÍVEL DE CONHECIMENTO DA AGÊNCIA 
EXECUTIVA DE GESTÃO DAS ÁGUAS DO 
ESTADO DA PARAÍBA (AESA) 
JÁ OUVIU FALAR DA AESA? f % 
SIM 93 21,8 
NÃO 333 78,2 
TOTAL 426 100,0 
FONTE: Pesquisa Direta (2008). 
 
4.8.1 Comentário sobre a Agência Executiva de Gestão das Águas do Estado da Paraíba (AESA) 
 
Dentre os pesquisados que afirmaram ter conhecimento sobre a AESA (21,8% – Ver Tabela 13), 
10,8% destes declararam que a AESA é uma agência que administra as águas de toda Paraíba. A outra 
parte dos respondentes não expressou comentários (89,2%) (Tabela 14). 
 
TABELA 14 – COMENTÁRIO SOBRE A AGÊNCIA EXECUTIVA DE 
GESTÃO DAS ÁGUAS DO ESTADO DA PARAÍBA 
(AESA) 
COMENTÁRIO f % 
AGENCIA QUE ADMINISTRA AS AGUAS 
DE TODA A PARAIBA 10 10,8 
NÃO RESPONDEU 83 89,2 
TOTAL 93 100,0 
FONTE: Pesquisa Direta (2008). 
 
Preliminarmente, torna-se necessário informar que a AESA é uma Agência Executiva e não 
Agência Reguladora, assim, a mesma apresenta maior flexibilidade administrativa, gerencial e 
financeira, todavia, detém mais poder e centralidade nas ações, o que talvez diminua a participação da 
sociedade ou comunidade nos processos decisórios hídricos. 
Os entrevistados, assim, carecem de informações sobre a natureza das Agências Executivas e 
Agências Reguladoras, visto que, ao compreender as gêneses das duas instituições facilita sua inserção 
no debate de maneira consciente e crítico-participativa. 
 
4.9 NÍVEL DE CONHECIMENTO DO COMITÊ DE BACIA HIDROGRÁFICA DA PARAÍBA 
 
Apenas 3,5% dos entrevistados afirmaram ter conhecimento do Comitê de Bacia Hidrográfica da 
Paraíba (Tabela 15). 
 
TABELA 15 – NÍVEL DE CONHECIMENTO DO COMITÊ DE BACIA 
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O fraco conhecimento por parte dos entrevistados sobre os Comitês de Bacia Hidrográfica da 
Paraíba acontece, principalmente, por causa da lentidão do Estado da Paraíba na realização de ações 
concretas para formação dos comitês. Atualmente, existem 04 comitês de bacia hidrográfica no Estado. 
É bom frisar que os comitês, por força de legislação hídrica, devem ter inicialmente suas infra-
estruturas de formações financiadas pelo Estado, contudo, este vem se mostrando ineficiente na 
prestação para formulação dos comitês. 
 
4.9.1 Indicação das funções do Comitê de Bacia Hidrográfica da Paraíba 
 
Para aqueles que indicaram ter conhecimento do Comitê de Bacia Hidrográfica da Paraíba (3,5% 
– Ver Tabela 15), apenas 3 deles (20,0%) indicaram as funções do Comitê: tratar a água e promover o 
máximo de abastecimento (Tabela 16). 
 
TABELA 16 – INDICAÇÃO DAS FUNÇÕES DO COMITÊ DE BACIA 
HIDROGRÁFICA DA PARAÍBA 
FUNÇÕES f % 
TRATAR A ÁGUA 2 13,3 
PROMOVER O MÁXIMO DE 
ABASTECIMENTO 1 6,7 
NÃO RESPONDEU 12 80,0 
TOTAL 15 100,0 
FONTE: Pesquisa Direta (2008). 
 
4.10 CONHECIMENTO DE CONFLITOS PELO USO DE ÁGUA NA PARAÍBA 
 
Um pouco menos da metade (45,3%) dos respondentes afirmaram ter conhecimento de algum 
conflito pelo uso de água na Paraíba (Tabela 17). 
 
 
TABELA 17 – CONHECIMENTO DE CONFLITOS PELO USO DE 
ÁGUA NA PARAÍBA 
TEM CONHECIMENTO DE ALGUM 
CONFLITO? f % 
SIM 193 45,3 
NÃO 233 54,7 
TOTAL 426 100,0 
FONTE: Pesquisa Direta (2008). 
HIDROGRÁFICA DA PARAÍBA 
CONHECE ALGUM COMITÊ DE BACIA 
HIDROGRÁFICA DA PARAÍBA? f % 
SIM 15 3,5 
NÃO 411 96,5 
TOTAL 426 100,0 
FONTE: Pesquisa Direta (2008). 
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4.10.1 Indicação dos Conflitos pelo Uso de Água na Paraíba 
 
Dentre os pesquisados que afirmaram ter conhecimento de algum conflito pelo uso de água na 
Paraíba (45,3% – Ver Tabela 17), praticamente metade destes (48,7%) indicou como conflito a 
transposição das águas do Rio São Francisco. Em segundo lugar destacou-se o conflito entre a DAESA 
e a CAGEPA (20,2%) (Tabela 18). 
 
TABELA 18 – INDICAÇÃO DOS CONFLITOS PELO USO DE ÁGUA 
NA PARAÍBA 
CONFLITOS f % 
TRANSPOSIÇAO DAS ÁGUAS DO RIO SÃO 
FRANCISCO 94 48,7 
DAESA E CAGEPA 39 20,2 
ESCASSEZ DE ÁGUA 24 12,4 
NÃO RESPONDEU 36 18,7 
TOTAL 193 100,0 
FONTE: Pesquisa Direta (2008). 
 
Quanto aos conflitos pelo uso de água na Paraíba, o principal aconteceu na Bacia Hidrográfica do 
Rio Paraíba, quando em 1999, foi impetrada uma Ação Civil Pública Ambiental, Processo nº. 
00.0017250-2, ocorrente no Açude Epitácio Pessoa – Boqueirão. Esta Ação ainda encontra-se em 
andamento na Vara Federal, no Estado da Paraíba. 
 
4.11 MEDIDAS DE COMBATE AO DESPERDÍCIO DE ÁGUA 
 
As medidas de combate ao desperdício de água predominante foram: economizar (evitar o 
desperdício – 44,8%) seguido da conscientização da sociedade para o uso racional da água (27,0%). 
Apenas 2,8% dos entrevistados não opinaram nesta questão (Tabela 19). 
 
TABELA 19 – MEDIDAS DE COMBATE AO DESPERDÍCIO DE 
ÁGUA 
MEDIDAS DE COMBATE f % 
ECONOMIZAR (EVITAR O DESPERDÍCIO) 191 44,8 
CONSCIENTIZAÇÃO DA SOCIEDADE PARA 
O USO RACIONAL DA ÁGUA 115 27,0 
NÃO DEIXAR AS TORNEIRAS ABERTAS 52 12,2 
CAMPANHAS EDUCATIVAS 22 5,2 
NÃO DEMORAR NO BANHO 18 4,2 
REUTILIZAR A ÁGUA PARA OUTRAS 
FINALIDADES 11 2,6 
OUTROS 5 1,2 
NÃO RESPONDEU 12 2,8 
TOTAL 426 100,0 
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FONTE: Pesquisa Direta (2008). 
 
5 CONSIDERÇÕES FINAIS 
 
A pesquisa científica em comento buscou compreender e interpretar a gestão de recursos hídricos 
da Paraíba, por meio de um trajeto jurídico-cultural. Assim, percebeu-se que a gestão hídrica estatal 
carece de maior agilidade na aplicação da lei estadual nº. 6.308/96 e suas posteriores alterações.  
O fortalecimento do processo de gestão hídrica do Estado requer a observância dos princípios 
contidos na lei federal nº. 9433/97, vez que exigem uma gestão dos recursos hídricos descentralizada e 
orientada para a efetiva participação do poder público, dos usuários e das comunidades. 
Diante do exposto, o Estado necessita de melhorias nos seus canais de comunicação, que 
permitam um transparente processo de diálogo entre a Agência Executiva de Gestão das Águas do 
Estado da Paraíba – AESA – e a comunidade entrevistada, ou quiçá toda a sociedade paraibana, com o 
intuito de velar pelo “direito à informação”, princípio constitucional e instrumento hídrico-legal que 
está previsto no artigo 5°, incisos XIV e XXIII da Constituição Federal e artigo 5°, inciso VI da Lei n° 
9.433/97, vez que é com o acesso às informações pertinentes às questões hídricas que a sociedade pode 
conscientizar-se da situação corrente e, embasada na gestão participativa, posicionar-se a respeito. 
Assim, o Estado da Paraíba, por meio de sua Agência Executiva de Gestão das Águas não só 
deve como pode ampliar não apenas sua infra-estrutura na prevenção e monitoramento dos seus 
recursos hídricos, observando fielmente, os instrumentos previstos nas leis de águas federais e 
estaduais, respectivamente lei nº. 9.433/97 e lei nº. 6.308/96, mas também, informar e educar a 
sociedade, no que tange à política estadual de recursos hídricos. 
Em conseqüência do acesso democrático ao direito de informação, possível ainda a efetiva 
participação da sociedade civil nos processos decisórios relativos ao caminhar hídrico estadual ou 
federal, amparando-se no artigo 1°, inciso VI da Lei Hídrica Federal que prevê a gestão dos recursos 
hídricos de forma descentralizada e contando com a participação do Poder Público, dos usuários e das 
comunidades e também no artigo 5° da Lei Paraibana de Águas n° 6.308/96, o qual informa que o 
Sistema Integrado de Planejamento e Gerenciamento de Recursos Hídricos conta com os órgãos e 
entidades estaduais e municipais e com a participação da sociedade civil organizada. 
À guisa de considerações finais, a gestão de recursos hídricos da Paraíba ainda não descentralizou 
totalmente sua política estadual de recursos hídricos, apenas por ora, vem desconcentrando suas 
inúmeras ações. 
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